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ASSEMBLEIA NACIONAL

–––––––
Lei nº 8/VII/2007

de 26 de Março

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea c) do artigo 174º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1°

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para 
estabelecer o regime jurídico aplicável à promoção e 
protecção dos direitos da propriedade industrial, bem 
como os respectivos regulamentos, de reforço do quadro 
sancionatório e o estabelecimento das respectivas taxas 
devidas pelos diversos serviços prestados no âmbito da 
propriedade industrial.

Artigo 2°

Extensão

A legislação a aprovar ao abrigo da presente autorização 
legislativa tem a seguinte extensão:

a) A defi nição dos objectivos da legislação e regu-
lamentação dos diferentes aspectos ligados 
à protecção da propriedade industrial, ga-
rantindo-se a segurança, a independência e 
a inviolabilidade da propriedade industrial 
dos diferentes agentes económicos perante 
terceiros;

b) A separação total e efectiva das funções do or-
ganismo responsável pela matéria relativa à 
propriedade industrial;

c) A defi nição do regime da propriedade industrial 
e o estabelecimento dos princípios e regras a 
que o mesmo está sujeito;

d) A defi nição do âmbito de abrangência do regime 
da propriedade industrial;

e) A defi nição do âmbito pessoal de aplicação, nos 
termos da Convenção de Paris, de 20 de Março 
de 1883 e suas revisões, ou da Organização 
Mundial do Comércio, adiante designada por 
O.M.C., sem dependência de condição de do-
micílio ou estabelecimento, salvo disposições 
especiais sobre competência e processo;

f) A defi nição da função da propriedade industrial;

g) A garantia dos direitos de propriedade industrial;

h) A defi nição e o estabelecimento dos efeitos conferidos 
pela propriedade industrial;

i) O estabelecimento do regime de protecção provisória;

j) O estabelecimento dos mecanismos de prova dos 
direitos de propriedade industrial;

k) O estabelecimento dos mecanismos de restabeleci-
mento dos direitos de propriedade industrial;

l) O estabelecimento dos princípios a que deve obedecer 
o estabelecimento de taxas pelos diferentes 
serviços prestados no âmbito da propriedade 
industrial;

m) Defi nição de crimes de violação da propriedade 
industrial e a estatuição das respectivas me-
didas punitivas, não podendo em caso algum 
estabelecer-se pena superior a 3 anos de prisão 
e multa correspondente; 

n) A defi nição de condutas contra-ordenacionais e a 
estatuição das correspondentes sanções;

o) A previsão de sanções pecuniárias compulsórias, a 
impor pela autoridade competente, em caso de 
violação da lei e do incumprimento de decisões da 
autoridade administrativa competente, no exer-
cício dos poderes que legalmente lhe assistem;

p) A adopção de comportamentos ou de medidas 
determinadas às empresas ou titulares de 
propriedade industrial;

q) A previsão dos montantes máximos das coimas, 
a aplicar pela autoridade competente, em sede 
de processo contra-ordenacional pelo incumpri-
mento das obrigações decorrentes do regime 
jurídico aplicável à propriedade industrial;

r) A concentração numa só entidade de gestão, 
regulamentação, supervisão, representação 
e fiscalização dos aspectos da propriedade 
industrial;

s) Os direitos e encargos relativos à implantação e 
gestão dos direitos da propriedade industrial 
podem dar origem ao estabelecimento de taxas 
de serviço, as quais são determinadas com 
base na aplicação de uma tabela previamente 
aprovada pelas autoridades competentes.

Artigo 3° 

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração 
de 150 dias.

Artigo 4°

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

Aprovada em 2 de Março de 2007.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-

mundo Lima.
Promulgada em 12 de Março de 2007.

Publique-se.
O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-

DRIGUES PIRES.
Assinada em 13 de Março de 2007.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima.
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Comissão Permanente
Resolução nº 26/VII/2007

de 26 de Março

Ao abrigo da alínea a) do artigo 55° do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte:

Artigo Único

Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 
do Deputado Manuel Amaro Rodrigues Monteiro, eleito 
na lista do PAICV pelo Circulo Eleitoral da Europa e 
Resto do Mundo, por um período de dez dias, com efeito 
a partir de 22 de Março de 2007.

Aprovada em 13 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides Rai-
mundo Lima.

–––––––

Gabinete do Presidente
Despacho de Substituição nº 23/VII/2007

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24° do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4°, 5° e n° 2 do artigo 6° do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituição temporária 
de mandato do Deputado Manuel Amaro Monteiro, eleito 
na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral da Europa e 
Resto do Mundo, pela candidata não elita da mesma lista, 
Senhora Maria Assunta dos Santos 

Publique-se.

Assembleia Nacional, na Praia, aos 13 de Março de 
2007. – O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides 
Raimundo Lima.

–––––––o§o–––––––

CONSELHO DE MINISTROS

–––––––
Decreto nº 2/2007

de 26 de Março

Ante o imperativo de se cumprir todas as formalidades 
constitucionais para a entrada em vigor na ordem jurídica 
interna do Acordo de Parceria no Domínio da Pesca entre 
a Comunidade Europeia e a República de Cabo Verde;

Considerando que a Comunidade Europeia já notifi cou 
à Parte cabo-verdiana ter cumprido as formalidades para 
a entrada em vigor do Acordo em referência;

No uso da faculdade conferida pela alínea d), do nº 2, do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado o Acordo de Parceria no Domínio da Pesca 
entre a Comunidade Europeia e a República de Cabo 
Verde, assinado em Bruxelas no dia 12 de Fevereiro 
de 2007, cujo texto em anexo, faz parte integrante do 
presente diploma.

Artigo 2º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e o referido Acordo produz efeitos de 
acordo com o que nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Manuel Inocêncio Sousa 
- Victor Manuel Barbosa Borges

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

ANEXO

ACORDO DE PARCERIA NO DOMÍNIO DA PESCA 
ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E A REPÚBLICA

DE CABO VERDE

A COMUNIDADE EUROPEIA, a seguir denominada 
“Comunidade”, 

Por um lado, e

A REPÚBLICA DE CABO VERDE, a seguir denomi-
nada “Cabo Verde”, 

Por outro,

A seguir denominadas “as Partes”,

Considerando as estreitas relações de cooperação entre 
a Comunidade e Cabo Verde, nomeadamente no âmbito 
da Convenção de Cotonou, bem como o seu desejo comum 
de intensifi car essas relações,

Considerando o desejo das Partes de promover a ex-
ploração responsável dos recursos haliêuticos através 
da cooperação,

Atendendo às disposições da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar,

Reconhecendo que Cabo Verde exerce os seus direitos 
de soberania ou jurisdição na zona que se estende até 200 
milhas marítimas medidas a partir das linhas de base, 
em conformidade com a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar,

Determinadas a aplicar as decisões e recomendações da 
Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos 
do Atlântico, a seguir denominada “ICCAT”,

Cientes da importância dos princípios consagrados 
pelo Código de Conduta para uma Pesca Responsável 
adoptado na conferência da FAO em 1995,
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Determinadas a cooperar, no seu interesse mútuo, 
no fomento de uma pesca responsável para assegurar a 
conservação a longo prazo e a exploração sustentável dos 
recursos marinhos vivos,

Convictas de que essa cooperação se deve basear na 
complementaridade das iniciativas e acções desenvolvidas, 
tanto conjuntamente como por cada uma das Partes, e asse-
gurar a coerência das políticas e a sinergia dos esforços,

Decididas, para esses fi ns, a estabelecer um diálogo so-
bre a política sectorial das pescas adoptada pelo Governo 
de Cabo Verde e a proceder à identifi cação dos meios ade-
quados para assegurar a aplicação efi caz dessa política, 
assim como a participação dos operadores económicos e 
da sociedade civil no processo,

Desejosas de estabelecer as regras e as condições que 
regem as actividades de pesca dos navios comunitários 
nas águas de Cabo Verde, e as relativas ao apoio conce-
dido pela Comunidade para o estabelecimento de uma 
pesca responsável nessas águas,

Resolvidas a prosseguir uma cooperação económica mais 
estreita no sector das pescas e actividades conexas, através 
da constituição e do desenvolvimento de sociedades mistas 
em que participem empresas de ambas as Partes,

Acordaram no seguinte:
Artigo 1º

Objecto

O presente Acordo estabelece os princípios, as regras 
e os procedimentos que regem:

– A cooperação económica, fi nanceira, técnica e 
científi ca no domínio das pescas, com vista à 
promoção de uma pesca responsável nas águas 
de Cabo Verde, a fi m de assegurar a conser-
vação e a exploração sustentável dos recursos 
haliêuticos e desenvolver o sector das pescas 
em Cabo Verde;

– As condições de acesso dos navios de pesca comu-
nitários às águas de Cabo Verde;

– A cooperação relativa às modalidades de controlo 
da pesca nas águas de Cabo Verde a fi m de 
assegurar o respeito das condições supraci-
tadas, a efi cácia das medidas de conservação 
e de gestão dos recursos haliêuticos e a luta 
contra a pesca ilegal, não declarada e não 
regulamentada;

– As parcerias entre empresas cujo objectivo seja 
desenvolverem, no interesse comum, activi-
dades económicas no domínio das pescas e 
actividades conexas.

Artigo 2.º

Defi nições

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

a) “Autoridades de Cabo Verde”: o Governo de Cabo 
Verde; 

b) “Autoridades comunitárias”: a Comissão Europeia; 

c) “Águas de Cabo Verde”: as águas sob soberania 
ou jurisdição de Cabo Verde em matéria de 
pesca;

d) “Navio de pesca”: qualquer navio equipado com 
vista à exploração comercial dos recursos ma-
rinhos vivos;

e) “Navio comunitário”: um navio de pesca que arvo-
ra pavilhão de um Estado-Membro da Comu-
nidade e está registado na Comunidade; 

f) “Sociedade mista”: uma sociedade comercial 
constituída em Cabo Verde por armadores ou 
empresas nacionais das Partes para o exercício 
de actividades de pesca ou de actividades 
conexas; 

g) “Comissão Mista”: uma comissão constituída 
por representantes da Comunidade e de Cabo 
Verde, cujas funções são descritas no artigo 9º 
do presente Acordo;

h) “Transbordo”: a transferência no porto ou no mar 
da totalidade ou de parte das capturas de um 
navio de pesca para outro navio de pesca;

i) “Armador”: qualquer pessoa juridicamente res-
ponsável pelo navio de pesca, que o dirige e 
controla;

j) “Marinheiro ACP”: qualquer marinheiro nacional 
de um país não europeu signatário do Acordo 
de Cotonou. A esse título, um marinheiro cabo-
verdiano é marinheiro ACP.

Artigo 3.º

Princípios e objectivos que orientam a execução
do presente Acordo

1. As Partes comprometem-se a promover uma pesca 
responsável nas águas de Cabo Verde, com base nos 
princípios defi nidos no Código de Conduta para uma 
Pesca Responsável (CCPR) da FAO e no princípio da 
não-discriminação entre as várias frotas presentes nessas 
águas. 

2. As Partes cooperam com vista a assegurar o acom-
panhamento dos resultados da execução de uma política 
sectorial das pescas adoptada pelo Governo de Cabo 
Verde e encetam um diálogo político sobre as reformas 
necessárias. As Partes consultam-se com vista à adopção 
de eventuais medidas neste domínio. 

3. As Partes cooperam igualmente com vista a realizar 
avaliações das medidas, programas e acções executados 
com base nas disposições do presente Acordo. Os resulta-
dos das avaliações serão analisados pela Comissão Mista 
prevista no artigo 9.º.

4. As Partes comprometem-se a assegurar a execução 
do presente Acordo segundo os princípios de boa gover-
nança económica e social e no respeito do estado dos 
recursos haliêuticos.

5. A contratação de marinheiros cabo-verdianos e/ou ACP 
a bordo dos navios comunitários rege-se pela Declaração 
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da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa 
aos princípios e aos direitos fundamentais no trabalho, 
que é aplicável de pleno direito aos respectivos contratos 
e condições gerais de trabalho. Trata-se, nomeadamente, 
da liberdade de associação e do reconhecimento efectivo 
do direito de negociação colectiva dos trabalhadores, 
assim como da eliminação da discriminação em matéria 
de emprego e de profi ssão.

Artigo 4.º

Cooperação no domínio científi co

1. Durante o período de vigência do Acordo, a Co-
munidade e Cabo Verde esforçam-se por acompanhar 
a evolução do estado dos recursos na zona de pesca de 
Cabo Verde. 

2. Com base nas recomendações e resoluções adoptadas 
no âmbito da Comissão Internacional para a Conservação 
dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT) e à luz dos melhores 
pareceres científi cos disponíveis, as Partes consultam-se 
no âmbito da Comissão Mista prevista no artigo 9.º ou, 
se for caso disso, no âmbito de uma reunião científi ca. 
Cabo Verde pode adoptar, em concertação com a Comu-
nidade, medidas tendentes a uma gestão sustentável dos 
recursos haliêuticos.

3. As Partes comprometem-se a consultar-se, quer 
directamente, quer no âmbito das organizações interna-
cionais competentes, com vista a assegurar a gestão e a 
conservação dos recursos vivos no Atlântico, e a cooperar 
no âmbito das investigações científi cas pertinentes.

Artigo 5.º

Acesso dos navios comunitários às pescarias
nas águas de Cabo Verde

1. Cabo Verde compromete-se a autorizar os navios co-
munitários a exercer actividades de pesca na sua zona de 
pesca em conformidade com o presente Acordo, incluindo 
o Protocolo e seu anexo.

2. As actividades de pesca que são objecto do presente 
Acordo fi cam sujeitas às disposições legislativas e regula-
mentares em vigor em Cabo Verde. As autoridades cabo-
verdianas notifi cam a Comunidade de qualquer alteração 
da referida legislação ou de qualquer outra legislação, que 
possa ter um impacto na legislação de pesca.

3. Cabo Verde é responsável pela aplicação efectiva das 
disposições relativas ao controlo das pescas previstas no 
Protocolo. Os navios comunitários cooperam com as au-
toridades cabo-verdianas competentes para a realização 
desses controlos.

4. A Comunidade compromete-se a adoptar todas as 
disposições adequadas para assegurar que os seus navios 
respeitem as disposições do presente Acordo, assim como 
a legislação que rege o exercício da pesca nas águas sob 
jurisdição de Cabo Verde.

Artigo 6.º

Licenças

1. Os navios comunitários só podem exercer actividades 
de pesca na zona de pesca de Cabo Verde se possuírem 
uma licença de pesca emitida no âmbito do presente 
Acordo.

2. O procedimento para obtenção de uma licença de 
pesca para um navio, as taxas aplicáveis e o modo de 
pagamento a utilizar pelo armador são defi nidos no 
anexo do Protocolo.

Artigo 7.º

Contrapartida fi nanceira

1. A Comunidade concede a Cabo Verde uma con-
trapartida fi nanceira nos termos e condições defi nidos 
no Protocolo e no seu anexo. Essa contrapartida única 
é calculada com base em duas componentes conexas, 
nomeadamente:

a) Acesso dos navios comunitários às pescarias de 
Cabo Verde; e

b) Apoio fi nanceiro comunitário para a promoção 
de uma pesca responsável e para a exploração 
sustentável dos recursos haliêuticos nas águas 
de Cabo Verde.

2. A componente da contrapartida fi nanceira mencio-
nada no parágrafo anterior é determinada e gerida em 
função dos objectivos a realizar no âmbito da política 
sectorial das pescas em Cabo Verde, defi nidos, de comum 
acordo, pelas Partes nos termos do Protocolo, e segundo 
uma programação anual e plurianual da sua execução.

3. A contrapartida fi nanceira é paga pela Comunidade 
todos os anos, de acordo com as regras estabelecidas no 
Protocolo e sob reserva do disposto no presente Acordo e 
no Protocolo sobre a eventual alteração do seu montante 
devido a:

a) Circunstâncias anormais, com exclusão dos fe-
nómenos naturais, que impedem o exercício 
das actividades de pesca nas águas de Cabo 
Verde;

b) Redução, de comum acordo, das possibilidades 
de pesca atribuídas aos navios comunitários 
em aplicação de medidas de gestão das uni-
dades populacionais em causa, consideradas 
necessárias para a conservação e a exploração 
sustentável dos recursos com base no melhor 
parecer científi co disponível;

c) Aumento, de comum acordo, das possibilidades de 
pesca atribuídas aos navios comunitários se, 
com base no melhor parecer científi co disponí-
vel, o estado dos recursos o permitir;

d) Reavaliação das condições do apoio fi nanceiro co-
munitário para a execução da política sectorial 
das pescas em Cabo Verde nos casos em que os 
resultados da programação anual e plurianual 
verifi cados pelas Partes o justifi cam;

e) Denúncia do presente Acordo ao abrigo do artigo 12.º;

f) Suspensão da aplicação do presente Acordo em 
conformidade com o disposto no artigo 13º.
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Artigo 8.º

Promoção da cooperação ao nível 
dos operadores económicos e da sociedade civil

1. As Partes incentivam a cooperação económica, 
científi ca e técnica no sector das pescas e nos sectores 
conexos. Consultam-se a fi m de coordenar as várias ac-
ções possíveis neste domínio.

2. As Partes incentivam o intercâmbio de informações 
sobre as técnicas e as artes de pesca, os métodos de con-
servação e os processos industriais de transformação dos 
produtos da pesca.

3. As Partes esforçam-se por criar condições favoráveis 
à promoção das relações tecnológicas, económicas e co-
merciais entre as suas empresas, incentivando o estabe-
lecimento de um ambiente propício ao desenvolvimento 
dos negócios e ao investimento. 

4. As Partes comprometem-se a executar um plano de 
acção entre os operadores cabo-verdianos e comunitários, 
com vista a desenvolver os desembarques locais dos na-
vios comunitários.

5. As Partes incentivam, nomeadamente, a constituição 
de sociedades mistas, que visem um interesse mútuo, no 
respeito sistemático da legislação de Cabo Verde e da 
legislação comunitária em vigor.

Artigo 9.º

Comissão Mista

1. É instituída uma Comissão Mista, incumbida de 
controlar a aplicação do presente Acordo. A Comissão 
Mista exerce as seguintes funções:

a) Controlo da execução, da interpretação e da 
aplicação do presente Acordo, em especial da 
defi nição e da avaliação da execução da pro-
gramação anual e plurianual referida no n.º 2 
do artigo 7.º; 

b) Garantia da necessária ligação para questões de 
interesse mútuo em matéria de pesca; 

c) Fórum para a resolução por consenso de eventu-
ais litígios decorrentes da interpretação ou da 
aplicação do presente Acordo; 

d) Reavaliação, se for caso disso, do nível das pos-
sibilidades de pesca e, consequentemente, da 
contrapartida fi nanceira;

e) Qualquer outra função que as Partes decidam 
atribuir-lhe, de comum acordo.

2. A Comissão Mista reúne, pelo menos, uma vez por 
ano, alternadamente em Cabo Verde e na Comunidade, 
sob a presidência da Parte anfi triã. A pedido de uma 
das Partes, a Comissão Mista reúne em sessão extra-
ordinária.

Artigo 10.º

Zona geográfi ca de aplicação

O presente Acordo aplica-se, por um lado, nos territórios 
em que é aplicável o Tratado que institui a Comunidade 
Europeia, nas condições nele previstas, e, por outro, no 
território de Cabo Verde.

Artigo 11.º

Duração

O presente Acordo é aplicável por um período de cinco 
anos a contar da sua entrada em vigor. É renovável por 
períodos suplementares de cinco anos, salvo denúncia 
em conformidade com o artigo 12.º.

Artigo 12.º

Denúncia

1. O presente Acordo pode ser denunciado por uma das 
Partes em caso de circunstâncias anormais relativas, no-
meadamente, à degradação das unidades populacionais 
em causa, à verifi cação de um nível reduzido de utilização 
das possibilidades de pesca atribuídas aos navios comu-
nitários ou à inobservância dos compromissos assumidos 
pelas Partes em matéria de luta contra a pesca ilegal, 
não declarada e não regulamentada.

2. A Parte interessada notifi ca a outra Parte por escrito 
da sua intenção de denunciar o presente Acordo, pelo 
menos seis meses antes do termo do período inicial ou 
de cada período suplementar. 

3. O envio da notifi cação referida no número anterior 
implica a abertura de consultas pelas Partes.

4. O pagamento da contrapartida fi nanceira referida 
no artigo 7.º relativamente ao ano em que a denúncia 
produz efeitos é reduzido proporcionalmente e pro rata 
temporis.

Artigo 13.º

Suspensão

1. O presente Acordo pode ser suspenso por inicia-
tiva de uma das Partes em caso de discordância grave 
quanto à aplicação das suas disposições. A suspensão 
fi ca sujeita à notifi cação por escrito dessa intenção pela 
Parte interessada, pelo menos três meses antes da data 
em que deva produzir efeitos. A partir da recepção da 
notifi cação, as Partes consultam -se com vista a resolver 
o litígio por consenso.

2. O pagamento da contrapartida fi nanceira referida 
no artigo 7.º é reduzido proporcionalmente e pro rata 
temporis em função da duração da suspensão.

Artigo 14.º

Protocolo e Anexo

O Protocolo e o seu anexo constituem parte integrante 
do presente Acordo.

Artigo 15.º

Disposições aplicáveis da legislação nacional

As actividades dos navios de pesca comunitários que 
operam nas águas cabo-verdianas são regidas pela le-
gislação aplicável em Cabo Verde, salvo disposição em 
contrário do presente Acordo ou do Protocolo, seu anexo e 
respectivos apêndices.
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Artigo 16.º

Revogação

O presente Acordo revoga e substitui o Acordo entre a 
Comunidade Económica Europeia e a República de Cabo 
Verde relativo à pesca ao largo de Cabo Verde em vigor 
desde 24 de Julho de 1990.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Acordo, redigido em duplo exemplar nas 
línguas alemã, checa, dinamarquesa, eslovaca, eslovena, 
espanhola, estónia, fi nlandesa, francesa, grega, húngara, 
inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlandesa, 
polaca, portuguesa e sueca, fazendo fé qualquer dos 
textos, entra em vigor na data em que as Partes tenham 
procedido à notifi cação do cumprimento das formalidades 
necessárias para o efeito.
PROTOCOLO QUE FIXA, PARA O PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE 1 DE SETEMBRO DE 2006 E 31 DE AGOSTO DE 2011, 

AS POSSIBILIDADES DE PESCA E A CONTRAPARTIDA 
FINANCEIRA PREVISTAS NO ACORDO DE PARCERIA 

NO DOMÍNIO DA PESCA ENTRE A COMUNIDADE
EUROPEIA E A REPÚBLICA DE CABO VERDE

Artigo 1.º

Período de aplicação e possibilidades de pesca

1. A partir de 1 de Setembro de 2006 e por um período 
de cinco anos, as possibilidades de pesca concedidas a título 
do artigo 5.º do Acordo são fi xadas do seguinte modo:

Espécies altamente migradoras (espécies constantes do 
anexo 1 da Convenção das Nações Unidas de 1982):

– Atuneiros cercadores congeladores: 25 navios;

– Atuneiros com canas: 11 navios;

– Palangreiros de superfície: 48 navios.

2. O n.º 1 é aplicável sob reserva do disposto nos arti-
gos 4.º e 5.º do presente Protocolo.

3. Os navios que arvoram pavilhão de um Estado-
Membro da Comunidade Europeia só podem exercer 
actividades de pesca na zona de pesca de Cabo Verde se 
possuírem uma licença de pesca emitida no âmbito do 
presente Protocolo, de acordo com as regras enunciadas 
no Anexo.

Artigo 2.º

Contrapartida fi nanceira – Modalidades de pagamento

1. No período referido no artigo 1.º, a contrapartida 
fi nanceira a que se refere o artigo 7.º do Acordo é cons-
tituída, por um lado, por um montante de EUR 325 000 
por ano, equivalente a uma tonelagem de referência 
de 5 000 toneladas por ano, e, por outro, por um montante 
específi co de EUR 60 000 por ano, destinado ao apoio e à 
execução de iniciativas adoptadas no âmbito da política 
sectorial das pescas de Cabo Verde. Esse montante es-
pecífi co faz parte integrante da contrapartida fi nanceira 
única defi nida no artigo 7.º do Acordo.

2. O n.º 1 é aplicável sob reserva do disposto nos 
artigos 4.º, 5.º e 7.º do presente Protocolo.

3. A soma dos montantes referidos no n.º 1, isto é, 
EUR 385 000, é paga anualmente pela Comunidade du-
rante o período de aplicação do presente Protocolo.

4. Se a quantidade total das capturas efectuadas pelos 
navios comunitários nas águas cabo -verdianas exceder 5 000 
toneladas por ano, o montante de EUR 325 000 da contra-
partida fi nanceira será aumentado de EUR 65 por cada 
tonelada suplementar capturada. Todavia, o montante 
anual total pago pela Comunidade não pode exceder o do-
bro do montante indicado no n.º 1 (EUR 650 000). Sempre 
que as quantidades capturadas pelos navios comunitários 
excederem as quantidades correspondentes ao dobro do 
montante anual total, o montante devido pela quantidade 
que excede este limite será pago no ano seguinte. 

5. O pagamento da contrapartida fi nanceira a que se 
refere o n.º 1 é efectuado até 30 de Novembro de 2006, no 
respeitante ao primeiro ano, e até 30 de Junho de 2007, 
2008, 2009 e 2010, no respeitante aos anos seguintes.

6. Sob reserva do disposto no artigo 6.º, a afectação 
desta contrapartida é da competência exclusiva das au-
toridades de Cabo Verde.

7. A contrapartida fi nanceira é depositada numa conta 
única do Tesouro Público, aberta numa instituição fi nanceira 
designada pelas autoridades de Cabo Verde.

Artigo 3.º

Cooperação para uma pesca responsável – Reunião científi ca

1. As Partes comprometem-se a promover uma pesca 
responsável nas águas de Cabo Verde com base nos prin-
cípios do Código de Conduta para uma Pesca Responsável 
(CCPR) da FAO e no princípio da não-discriminação entre 
as várias frotas presentes nessas águas. 

2. Durante o período de vigência do presente Protocolo, 
a Comunidade e as autoridades de Cabo Verde esforçam-
se por acompanhar a evolução do estado dos recursos na 
zona de pesca de Cabo Verde.

3. Em conformidade com o artigo 4º do Acordo, as Partes, 
com base nas recomendações e resoluções adoptadas no 
âmbito da Comissão Internacional para a Conservação 
dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT) e à luz dos melhores 
pareceres científi cos disponíveis, consultam-se no âmbito 
da Comissão Mista prevista no artigo 9.º do Acordo, se 
for caso disso após uma reunião científi ca. Cabo Verde pode 
adoptar, em concertação com a Comunidade, medidas ten-
dentes a uma gestão sustentável dos recursos haliêuticos 
que afectem as actividades dos navios comunitários.

Artigo 4.º

Revisão de comum acordo das possibilidades de pesca

1. As possibilidades de pesca referidas no artigo 1.º 
podem ser aumentadas de comum acordo na medida em 
que, segundo as conclusões da reunião científi ca referida 
no n.º 3 do artigo 3.º, esse aumento não prejudique a gestão 
sustentável dos recursos de Cabo Verde. Nesse caso, a 
contrapartida fi nanceira referida no nº 1 do artigo 2º 
é aumentada proporcionalmente e pro rata temporis. 
Todavia, o montante total da contrapartida fi nanceira 
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paga pela Comunidade Europeia não pode exceder o dobro 
do montante indicado no n.º 1 do artigo 2.º. Sempre que 
as quantidades capturadas pelos navios comunitários 
excederem o dobro das quantidades correspondentes ao 
montante anual total revisto, o montante devido pela 
quantidade que excede este limite será pago no ano 
seguinte.

2. Caso as Partes acordem numa redução das possibi-
lidades de pesca referidas no artigo 1.º, a contrapartida 
financeira é reduzida proporcionalmente e pro rata 
temporis.

3. A repartição das possibilidades de pesca pelas vá-
rias categorias de navios pode igualmente ser sujeita a 
revisão, de comum acordo entre as Partes e no respeito 
de qualquer eventual recomendação da reunião científi ca 
referida no artigo 3.º quanto à gestão das unidades popu-
lacionais que podem ser afectadas por essa redistribuição. 
As Partes acordam no correspondente ajustamento da 
contrapartida fi nanceira, sempre que a redistribuição 
das possibilidades de pesca o justifi car.

Artigo 5.º

Novas possibilidades de pesca

1. Sempre que qualquer navio comunitário esteja in-
teressado em exercer actividades de pesca não indicadas 
no artigo 1.º, as Partes consultam-se antes da eventual 
concessão da autorização por parte das autoridades de 
Cabo Verde. Se for caso disso, as Partes acordam nas 
condições aplicáveis a estas novas possibilidades de 
pesca e, se necessário, introduzem alterações no presente 
Protocolo e no seu anexo. 

2. As Partes devem incentivar a pesca experimental, 
especialmente no que respeita às espécies de profun-
didade presentes nas águas de Cabo Verde. Para esse 
efeito, e a pedido de uma delas, as Partes consultam-se 
e determinam, caso a caso, as espécies, as condições e 
outros parâmetros adequados. 

As Partes exercem a pesca experimental em confor-
midade com os parâmetros a acordar pelas duas Partes 
numa disposição administrativa, se for caso disso. As 
autorizações para a pesca experimental devem ser es-
tabelecidas relativamente a um período máximo de seis 
meses. 

Caso as Partes considerem que as campanhas experi-
mentais tiveram resultados positivos, o Governo de Cabo 
Verde pode atribuir à frota comunitária possibilidades 
de pesca das novas espécies, até ao termo do presente 
Protocolo. Nesse caso, a compensação fi nanceira referida 
no n.º 1 do artigo 2.º será aumentada.

Artigo 6.º

Suspensão e revisão do pagamento da contrapartida
fi nanceira por motivo de força maior

1. No caso de circunstâncias anormais, com exclusão 
dos fenómenos naturais, impedirem o exercício das acti-
vidades de pesca na zona económica exclusiva (ZEE) de 
Cabo Verde, o pagamento da contrapartida fi nanceira 
referida no n.º 1 do artigo 2.º pode ser suspenso pela Co-

munidade Europeia, após terem sido realizadas consultas 
entre as duas Partes no prazo de dois meses a contar do 
pedido formulado por uma das Partes, e sob condição de 
a Comunidade Europeia ter pago todos os montantes 
devidos no momento da suspensão.

2. O pagamento da contrapartida fi nanceira é reinicia-
do logo que as Partes verifi quem, de comum acordo na 
sequência de consultas, que as circunstâncias que provo-
caram a suspensão das actividades de pesca deixaram de 
se verifi car e/ou que a situação é susceptível de permitir 
o reinício das actividades de pesca.

3. A validade das licenças atribuídas aos navios comu-
nitários nos termos do artigo 6.º do Acordo é prorrogada 
por um período igual ao período de suspensão das acti-
vidades de pesca.

Artigo 7.º

Promoção de uma pesca responsável nas águas
de Cabo Verde

1. A contrapartida fi nanceira fi xada no artigo 2.º con-
tribui anualmente, na proporção de oitenta por cento 
(80%) do seu montante total, para o apoio e a execução 
das iniciativas para a promoção da pesca sustentável e 
responsável adoptadas no âmbito da política sectorial das 
pescas defi nida pelo Governo cabo-verdiano.

A gestão dessa contribuição por Cabo Verde baseia-
se na identifi cação pelas Partes, de comum acordo, dos 
objectivos a realizar e da respectiva programação anual 
e plurianual. 

2. Para efeitos da execução do disposto no n.º 1, a 
Comunidade e Cabo Verde acordam, na Comissão Mista 
prevista no artigo 9.º do Acordo, a partir da entrada em 
vigor do presente Protocolo e o mais tardar no prazo de 
três meses a contar dessa data, num programa sectorial 
plurianual, assim como nas suas regras de execução, 
incluindo nomeadamente: 

a) As orientações, numa base anual e plurianual, que 
regem a utilização da percentagem da contra-
partida fi nanceira mencionada no n.º 1 e dos 
montantes específi cos relativos às iniciativas 
a realizar em 2007;

b) Os objectivos a atingir, numa base anual e 
plurianual, a fi m de promover, a prazo, uma 
pesca sustentável e responsável, atendendo 
às prioridades expressas por Cabo Verde no 
âmbito da política nacional das pescas ou das 
outras políticas que têm uma ligação ou um 
impacto na promoção de uma pesca responsável 
e sustentável;

c) Os critérios e os processos a utilizar para permitir 
uma avaliação dos resultados obtidos, numa 
base anual.

3. Qualquer alteração proposta do programa sectorial 
plurianual ou da utilização dos montantes específi cos 
relativos às iniciativas a realizar em 2007 deve ser aprovada 
pelas duas Partes na Comissão Mista.
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4. Cabo Verde decide, todos os anos, da afectação da 
parte correspondente à percentagem referida no n.º 1 
para fi ns de execução do programa plurianual. No respei-
tante ao primeiro ano de validade do Protocolo, essa afec-
tação deve ser comunicada à Comunidade no momento 
da aprovação, na Comissão Mista, do programa sectorial 
plurianual. No respeitante a cada ano sucessivo, essa 
afectação é comunicada por Cabo Verde à Comunidade 
até em 1 de Maio do ano de protocolo anterior.

5. No caso de a avaliação anual dos resultados da 
execução do programa sectorial plurianual o justifi car, a 
Comunidade Europeia pode solicitar um reajustamento 
da contrapartida fi nanceira referida no n.º 1 do artigo 2.º 
do presente Protocolo, a fi m de adaptar a esses resultados 
o montante efectivo dos fundos afectados à execução do 
programa.

Artigo 8.º

Litígios – suspensão da aplicação do Protocolo

1. Qualquer litígio entre as Partes relativo à inter-
pretação das disposições do presente Protocolo e à sua 
aplicação deve ser objecto de consulta entre as Partes na 
Comissão Mista prevista no artigo 9.º do Acordo, reunida, 
se necessário, em sessão extraordinária.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º, a aplicação 
do Protocolo pode ser suspensa por iniciativa de uma 
Parte sempre que o litígio que opõe as duas Partes for 
considerado grave e as consultas realizadas na Comissão 
Mista em conformidade com o n.º 1 não tiverem permitido 
resolvê-lo por consenso.

3. A suspensão da aplicação do Protocolo fi ca sujeita à 
notifi cação por escrito dessa intenção pela Parte interes-
sada, pelo menos três meses antes da data em que deva 
produzir efeitos.

4. Em caso de suspensão, as Partes continuam a consul-
tar-se com vista a procurar uma resolução por consenso 
do litígio que as opõe. Após conclusão dessa resolução, o 
presente Protocolo volta a ser aplicado, sendo o montante 
da compensação fi nanceira reduzido proporcionalmente 
e pro rata temporis em função do período em que a apli-
cação esteve suspensa.

Artigo 9.º

Suspensão da aplicação do Protocolo por não-pagamento

Sob reserva do disposto no artigo 6º, se a Comunidade 
não efectuar os pagamentos previstos no artigo 2º, a 
aplicação do presente Protocolo poder ser suspensa nas 
seguintes condições:

a) As autoridades competentes de Cabo Verde en-
viam à Comissão Europeia uma notifi cação que 
indica o não-pagamento. Esta última procede 
às verifi cações adequadas e, se necessário, ao 
pagamento, no prazo máximo de 60 dias úteis 
a contar da data de recepção da notifi cação;

b) Na falta de pagamento ou de justifi cação ade-
quada do não-pagamento no prazo previsto no 
n.º 5 do artigo 2.º, as autoridades competentes 

de Cabo Verde têm o direito de suspender a 
aplicação do Protocolo. Desse facto informam 
imediatamente a Comissão Europeia;

c) O Protocolo volta a ser aplicado logo que tenha 
sido feito o pagamento em causa.

Artigo 10.º

Disposições aplicáveis da legislação nacional

As actividades dos navios de pesca comunitários que 
operam nas águas cabo-verdianas são regidas pela le-
gislação aplicável em Cabo Verde, salvo disposição em 
contrário do Acordo ou do presente Protocolo, seu anexo e 
respectivos apêndices.

Artigo 11.º

Cláusula de revisão

As Partes podem rever as disposições do Protocolo, 
do anexo e dos apêndices e, se for caso disso, introduzir 
alterações intercalares. 

Artigo 12.º

Revogação

O Anexo do Acordo entre a Comunidade Económica 
Europeia e a República de Cabo Verde relativo à pesca 
ao largo de Cabo Verde é revogado e substituído pelo 
Anexo do presente Protocolo.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

1. O presente Protocolo e o seu Anexo entram em vi-
gor na data em que as Partes procederem à notifi cação 
recíproca do cumprimento das formalidades necessárias 
para o efeito. 

2. O presente Protocolo e o seu Anexo são aplicáveis a 
partir de 1 de Setembro de 2006.

ANEXO

CONDIÇÕES DO EXERCÍCIO DA PESCA NA ZONA
DE PESCA DE CABO VERDE 

POR NAVIOS DA COMUNIDADE

CAPÍTULO I

Formalidades aplicáveis ao pedido
e à emissão das licenças

Secção I

Emissão de Licenças

1. Só os navios elegíveis podem obter uma licença 
de pesca na zona de pesca de Cabo Verde no âmbito 
do Protocolo que fixa, para o período compreendido 
entre 1 de Setembro de 2006 e 31 de Agosto de 2011, as 
possibilidades de pesca e a contrapartida fi nanceira pre-
vistas no Acordo de Parceria no domínio da pesca entre 
a Comunidade Europeia e a República de Cabo Verde.

2. Para que um navio seja elegível, o armador, o 
capitão e o próprio navio não devem estar proibidos de 
exercer actividades de pesca em Cabo Verde e devem en-
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contrar-se em situação regular perante a administração 
de Cabo Verde, ou seja, devem ter cumprido todas as suas 
obrigações anteriores, decorrentes das suas actividades 
de pesca em Cabo Verde, no âmbito dos acordos de pesca 
celebrados com a Comunidade

3. Os navios comunitários que solicitem uma licença 
de pesca podem ser representados por um agente consig-
natário residente em Cabo Verde. O nome e o endereço 
desse representante devem ser mencionados no pedido de 
licença. Todavia, os navios que solicitem uma licença de 
pesca que preveja o desembarque ou o transbordo num 
porto de Cabo Verde devem ser representados por um 
agente consignatário residente em Cabo Verde.

4. As autoridades competentes da Comunidade apre-
sentam ao ministério responsável pelas pescas de Cabo 
Verde um pedido por cada navio que pretenda pescar ao 
abrigo do Acordo, pelo menos 15 dias antes da data de 
início do período de validade solicitado.

5. Os pedidos são apresentados ao ministério respon-
sável pelas pescas em conformidade com os formulários 
cujo modelo consta do Apêndice I.

6. Cada pedido de licença é acompanhado dos seguintes 
documentos:

– A prova de pagamento da taxa pelo respectivo 
período de validade;

– Em relação a qualquer primeiro pedido no âmbito 
do Protocolo, uma fotografi a a cores recente, 
que represente o navio em vista lateral no 
seu estado actual; as dimensões mínimas da 
fotografi a são de 15 cm × 10 cm;

– Qualquer outro documento ou atestado exigido 
nos termos das disposições específi cas, apli-
cáveis ao tipo de navio em causa por força do 
Protocolo.

7. A taxa é paga na conta indicada pelas autoridades 
de Cabo Verde, em conformidade com o n.º 6 do artigo 2.
º do Protocolo.

8. As taxas incluem todos os impostos nacionais e locais, 
mas excluem as taxas portuárias, as taxas de transbordo e 
os encargos relativos a prestações de serviços. 

9. As licenças para todos os navios são emitidas pelo mi-
nistério responsável pelas pescas de Cabo Verde e entregues 
aos armadores ou seus representantes, por intermédio da 
delegação da Comissão das Comunidades Europeias em 
Cabo Verde, no prazo de 15 dias após a recepção do conjunto 
dos documentos referidos no ponto 6.

10. Se, no momento da sua assinatura, os serviços da 
delegação da Comissão Europeia não estiverem abertos, 
a licença pode ser transmitida directamente ao consig-
natário do navio com cópia para a delegação.

11. A licença é emitida para um navio determinado e 
não é transferível.

12. Todavia, a pedido da Comunidade Europeia e em 
caso de força maior devidamente comprovado, a licença de 
um navio é substituída por uma nova licença estabelecida 
em nome de outro navio de categoria idêntica à do navio 
a substituir, sem que seja devida uma nova taxa. Nesse 
caso, o cálculo do nível das capturas com vista à determi-
nação de um eventual pagamento suplementar terá em 
conta a soma das capturas totais dos dois navios. 

13. O armador do navio a substituir, ou o seu repre-
sentante, entrega a licença anulada ao ministério res-
ponsável pelas pescas de Cabo Verde por intermédio da 
delegação da Comissão Europeia.

14. A data de início de validade da nova licença é a da 
entrega, pelo armador, da licença anulada ao ministério 
responsável pelas pescas de Cabo Verde. A delegação 
da Comissão Europeia em Cabo Verde é informada da 
transferência da licença.

15. As licenças devem ser permanentemente mantidas 
a bordo. Contudo, logo que seja recebida a notifi cação do 
pagamento do adiantamento pela Comissão Europeia 
às autoridades de Cabo Verde, o navio é inscrito numa 
lista dos navios autorizados a pescar, que é notifi cada às 
autoridades de Cabo Verde responsáveis pelo controlo 
da pesca. Pode ser obtida uma cópia dessa lista por fax, 
antes da recepção da licença propriamente dita. Essa 
cópia deve ser mantida a bordo.

Secção 2

Condições das licenças – taxas e adiantamentos

1. As licenças são válidas por um período de um ano, 
podendo ser renovadas.

2. A taxa é fi xada em EUR 35 por tonelada pescada 
na zona de pesca de Cabo Verde, no respeitante aos atu-
neiros cercadores e aos palangreiros de superfície, e em 
EUR 25 por tonelada pescada na zona de pesca de Cabo 
Verde, no respeitante aos atuneiros com canas.

3. As licenças são emitidas após pagamento às auto-
ridades nacionais competentes dos seguintes montantes 
forfetários:

– EUR 3 950 por atuneiro cercador (dos 
quais EUR 100 se destinam ao fi nanciamento 
do programa de observadores), equivalentes 
às taxas devidas por 110 toneladas de espécies 
altamente migradoras e espécies associadas 
pescadas por ano;

– EUR 2 900 por palangreiro de superfície (dos 
quais EUR 100 se destinam ao fi nanciamento 
do programa de observadores), equivalentes 
às taxas devidas por 80 toneladas de espécies 
altamente migradoras e espécies associadas 
pescadas por ano;

– EUR 500 por atuneiro com canas (dos 
quais EUR 100 se destinam ao fi nanciamento 
do programa de observadores), equivalentes 
às taxas devidas por 16 toneladas de espécies 
altamente migradoras e espécies associadas 
pescadas por ano;
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4. O cômputo defi nitivo das taxas devidas a título 
do ano n é aprovado pela Comissão das Comunidades 
Europeias até 31 de Julho do ano n+1, com base nas 
declarações de capturas efectuadas pelos armadores 
e confi rmadas pelos institutos científi cos competentes 
para a verifi cação dos dados das capturas nos Estados-
Membros, nomeadamente o IRD (Institut de Recherche 
pour le Développement), o IEO (Instituto Español de 
Oceanografía), o IPIMAR (Instituto de Investigação das 
Pescas e do Mar) e o INDP (Instituto Nacional de Desen-
volvimento das Pescas de Cabo Verde), por intermédio 
da delegação da Comissão Europeia.

5. O cômputo é comunicado simultaneamente ao mi-
nistério responsável pelas pescas de Cabo Verde e aos 
armadores, para verifi cação e aprovação. Com base numa 
argumentação devidamente justifi cada e no prazo de 30 
dias a contar da data de transmissão, as autoridades de 
Cabo Verde podem pôr em causa o cômputo. Em caso de 
desacordo, o assunto será submetido à Comissão Mista. 
Se não tiver sido apresentada nenhuma objecção no prazo 
previsto, o cômputo será aceite. 

6. Qualquer eventual pagamento suplementar é 
efectuado pelos armadores às autoridades nacionais 
competentes de Cabo Verde, até 30 de Setembro do ano 
seguinte, na conta referida no ponto 7 da Secção 1 do 
presente capítulo. 

7. Contudo, se o cômputo fi nal for inferior ao montante 
do adiantamento referido no ponto 3 da presente secção, 
o montante residual correspondente não pode ser recu-
perado pelo armador.

CAPÍTULO II

Zonas de Pesca

1. Os navios da Comunidade podem exercer as suas 
actividades de pesca nas seguintes zonas:

– Para além das 12 milhas marítimas medidas a 
partir das linhas de base.

CAPÍTULO III

Regime de Declaração das Capturas

1. A duração da maré de um navio comunitário para 
efeitos do presente anexo é defi nida do seguinte modo:

– Período que decorre entre uma entrada e uma 
saída da zona de pesca de Cabo Verde; ou

– Período que decorre entre uma entrada na zona de 
pesca de Cabo Verde e um transbordo; ou

– Período que decorre entre uma entrada na zona 
de pesca de Cabo Verde e um desembarque 
em Cabo Verde.

2. Todos os navios autorizados a pescar nas águas 
de Cabo Verde no âmbito do Acordo devem comunicar 
as suas capturas ao ministério responsável pelas pes-
cas de Cabo Verde, para que essas autoridades possam 
controlar as quantidades capturadas, validadas pelos 
institutos científi cos competentes em conformidade com 

o procedimento referido no ponto 4 da secção 2 do capítulo I 
do presente anexo. As modalidades de comunicação das 
capturas são as seguintes:

2.1. Durante o período anual de validade da licença, na 
acepção do ponto 2 da secção 2 do capítulo I do presente 
anexo, as declarações indicam as capturas efectuadas 
pelo navio durante cada maré. Os originais em suporte 
físico das declarações são comunicados ao ministério 
responsável pelas pescas de Cabo Verde nos 30 dias 
seguintes ao fi nal da última maré efectuada durante o 
referido período. Simultaneamente, são comunicadas 
cópias por via electrónica ou por fax ao Estado-Membro 
de pavilhão e ao ministério responsável pelas pescas de 
Cabo Verde.

2.2. Os navios declaram as suas capturas por meio de 
um formulário correspondente ao diário de bordo, cujo 
modelo consta do apêndice 2. Em relação aos períodos em 
que não tenham permanecido nas águas de Cabo Verde, 
os navios terão de preencher o diário de bordo com a 
menção “Fora da ZEE de Cabo Verde”.

2.3. Os formulários devem ser preenchidos de forma 
legível e em maiúsculas e assinados pelo capitão do navio 
ou pelo seu representante legal.

3. Em caso de inobservância das disposições do pre-
sente capítulo, o Governo de Cabo Verde reserva-se o 
direito de suspender a licença do navio em falta até ao 
cumprimento da formalidade e de aplicar ao armador 
do navio as sanções previstas pela regulamentação em 
vigor em Cabo Verde. O Estado-Membro de pavilhão e a 
Comissão Europeia são informados desse facto.

CAPÍTULO IV

Desembarque

As Partes cooperam com vista a melhorar as possi-
bilidades de transbordo e de desembarque nos portos 
cabo-verdianos.

1. Desembarques:

– Os atuneiros comunitários, que desembarcam 
voluntariamente num porto de Cabo Verde, 
beneficiam de uma redução de EUR 5 por 
tonelada desembarcada relativamente ao mon-
tante da taxa indicado do ponto 1 da secção 2 
do capítulo I do presente anexo;

– Em caso de venda dos produtos da pesca a uma 
fábrica de transformação de Cabo Verde, é con-
cedida uma redução suplementar de EUR 5;

– Este mecanismo é aplicado, relativamente a qual-
quer navio comunitário, até ao limite de 50 % 
do cômputo fi nal das capturas (como defi nido 
no capítulo III do anexo), a partir do primeiro 
ano do Protocolo. 

2. As regras de execução do controlo das toneladas 
desembarcadas ou transbordadas serão defi nidas na 
primeira reunião da Comissão Mista.
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3. Avaliação:

O nível dos incentivos fi nanceiros, assim como a per-
centagem máxima do cômputo fi nal das capturas, serão 
ajustados na Comissão Mista, em função do impacto 
socioeconómico gerado pelos desembarques efectuados 
no ano em causa.

CAPÍTULO V

Embarque de Marinheiros

1. Os armadores de atuneiros e de palangreiros de 
superfície comprometem-se a contratar nacionais dos 
países ACP, incluindo de Cabo Verde, nas condições e 
limites seguintes:

– Para a frota de atuneiros cercadores, são embarcados 
pelo menos seis marinheiros ACP durante a 
campanha de pesca atuneira na zona de pesca 
de Cabo Verde;

– Para a frota de atuneiros com canas, são embarcados 
pelo menos três marinheiros ACP durante a 
campanha de pesca atuneira na zona de pesca 
de Cabo Verde;

– Para a frota de palangreiros de superfície, são 
embarcados pelo menos quatro marinheiros 
ACP durante a campanha de pesca atuneira 
na zona de pesca de Cabo Verde.

2. Os armadores esforçar-se-ão por embarcar marinheiros 
cabo-verdianos suplementares.

3. Os armadores escolhem livremente os marinheiros 
a embarcar nos seus navios de entre os marinheiros 
designados nas listas apresentadas pelas autoridades 
competentes dos países ACP, incluindo Cabo Verde.

4. Em caso de contratação de nacionais cabo-verdianos 
em conformidade com o ponto 1 do presente capítulo, o 
armador ou o seu representante comunica à autoridade 
competente de Cabo Verde os nomes dos marinheiros 
cabo-verdianos embarcados no navio em causa, com 
menção da sua inscrição na lista da tripulação.

5. A Declaração da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) relativa aos princípios e direitos fun-
damentais no trabalho é aplicável de pleno direito aos 
marinheiros embarcados nos navios comunitários. Tra-
ta-se, nomeadamente, da liberdade de associação e do 
reconhecimento efectivo do direito de negociação colectiva 
dos trabalhadores, assim como da eliminação da discri-
minação em matéria de emprego e de profi ssão.

6. Os contratos de trabalho dos marinheiros cabo-
verdianos, cuja cópia é entregue aos signatários, são 
estabelecidos em conformidade com o ponto 1 do presente 
capítulo entre o(s) representante(s) dos armadores e os 
marinheiros e/ou os seus sindicatos ou representantes em 
ligação com a autoridade marítima de Cabo Verde. Os 
referidos contratos garantem aos marinheiros o benefício 
do regime de segurança social que lhes é aplicável, que 
inclui um seguro por morte, doença ou acidente.

7. O salário dos marinheiros fi ca a cargo dos armadores. 
O salário deve ser fi xado, antes da emissão das licenças, 
de comum acordo entre os armadores ou os seus represen-
tantes e as autoridades do país ACP em causa. Todavia, 
as condições de remuneração dos marinheiros locais não 
podem ser inferiores às aplicáveis às tripulações de Cabo 
Verde e, em caso algum, inferiores às normas da OIT.

8. Os marinheiros contratados por um navio comuni-
tário devem apresentar-se ao capitão do navio designa-
do, na véspera da data proposta para o seu embarque. 
Em caso de não apresentação do marinheiro nas data e 
hora previstas para o embarque, o armador fi ca auto-
maticamente isento da sua obrigação de embarcar esse 
marinheiro.

9. Todavia, em caso de não embarque de marinheiros 
dos países ACP por motivos diferentes do referido no 
ponto anterior, os armadores dos navios comunitários em 
questão devem pagar, por cada dia de maré nas águas do 
país ACP em causa, um montante forfetário fi xado em 
EUR 20 por dia. O pagamento desse montante é efectuado 
o mais tardar na data fi xada no ponto 6 da secção 2 do 
capítulo I do presente anexo.

10. Esse montante é utilizado para a formação dos ma-
rinheiros-pescadores locais e deve ser depositado na conta 
indicada pelas autoridades do país ACP em causa. 

CAPÍTULO VI

Medidas Técnicas

Os navios respeitam as medidas e recomendações adop-
tadas pela ICCAT para a região no referente às artes de 
pesca, às suas especifi cações técnicas e a qualquer outra 
medida técnica aplicável às respectivas actividades de 
pesca.

CAPÍTULO VII

Observadores

1. Os navios autorizados a pescar nas águas de Cabo 
Verde no âmbito do Acordo embarcam observadores 
designados pela organização regional de pesca (ORP) 
competente, nas condições a seguir estabelecidas: 

1.1. A pedido da ORP, os navios comunitários recebem 
a bordo um observador por ela designado com a missão 
de verifi car as capturas efectuadas, nomeadamente, nas 
águas de Cabo Verde.

1.2. A ORP competente estabelece a lista dos navios 
designados para embarcar um observador, assim como 
a lista de observadores designados para serem colocados 
a bordo. Essas listas, actualizadas regularmente, são 
comunicadas à Comissão Europeia imediatamente após 
a sua elaboração e, em seguida, de três em três meses no 
que se refere à sua eventual actualização.

1.3. A ORP competente comunica aos armadores in-
teressados ou aos seus representantes o nome do obser-
vador designado para ser colocado a bordo do navio no 
momento da emissão da licença ou, o mais tardar, 15 dias 
antes da data prevista para o embarque do observador.
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2. O tempo de presença do observador a bordo é de uma 
maré. Todavia, a pedido explícito da ORP competente, 
o embarque pode ser repartido por várias marés, em 
função da duração média das marés previstas para um 
navio determinado. O pedido é formulado pela ORP com-
petente aquando da comunicação do nome do observador 
designado para embarcar no navio em causa.

3. As condições do embarque do observador são defi -
nidas de comum acordo entre o armador ou o seu repre-
sentante e a ORP competente.

4. O observador é embarcado no porto escolhido pelo 
armador, no início da primeira maré nas águas de pesca 
de Cabo Verde seguinte à notifi cação da lista dos navios 
designados. 

5. Os armadores em causa comunicam, no prazo de 
duas semanas e com um pré-aviso de dez dias, as datas 
e os portos da sub-região previstos para o embarque dos 
observadores.

6. Caso o observador seja embarcado num país situado 
fora da sub-região, as despesas de viagem do observador 
fi cam a cargo do armador. Se um navio, a bordo do qual 
se encontra um observador regional, sair da zona de 
pesca regional, devem ser envidados todos os esforços 
para assegurar o repatriamento desse observador o mais 
rapidamente possível, a expensas do armador.

7. Em caso de ausência do observador no local e mo-
mento acordados e nas doze horas que se seguem, o 
armador fi ca automaticamente isento da sua obrigação 
de o embarcar.

8. O observador é tratado a bordo como um ofi cial e 
desempenha as seguintes tarefas:

8.1. Observa as actividades de pesca dos navios;

8.2. Verifi ca a posição dos navios que estão a exercer 
operações de pesca;

8.3. Procede a operações de amostragem biológica no 
âmbito de programas científi cos;

8.4. Toma nota das artes de pesca utilizadas;

8.5. Verifi ca os dados sobre as capturas efectuadas 
nas águas de pesca de Cabo Verde constantes do diário 
de bordo;

8.6. Verifi ca as percentagens das capturas acessórias 
e faz uma estimativa do volume das devoluções das es-
pécies de peixes comercializáveis;

8.7. Comunica por qualquer meio adequado (rádio, fax 
ou via electrónica), uma vez por semana sempre que o 
navio opere nas águas de Cabo Verde, os dados de pesca, 
incluindo o volume das capturas principais e acessórias 
a bordo; 

9. O capitão toma todas as disposições, que sejam da 
sua responsabilidade, para assegurar a segurança física 
e moral do observador no exercício das suas funções.

10. São proporcionadas ao observador todas as condições 
necessárias ao exercício das suas funções. O capitão 

faculta-lhe o acesso aos meios de comunicação necessá-
rios ao desempenho das suas tarefas, aos documentos 
directamente ligados às actividades de pesca do navio, 
incluindo, nomeadamente, o diário de bordo e o caderno 
de navegação, bem como às partes do navio necessárias 
para facilitar o cumprimento das suas funções.

11. Aquando da sua permanência a bordo, o observador:

11.1 Toma todas as disposições adequadas para que 
as condições do seu embarque e a sua presença a bordo 
do navio não interrompam nem constituam um entrave 
para as operações de pesca;

11.2 Respeita os bens e equipamentos a bordo, assim 
como a confi dencialidade de todos os documentos que 
pertencem ao referido navio. 

12. No fi nal do período de observação e antes de sair 
do navio, o observador estabelece um relatório de activi-
dades, que é transmitido à ORP competente, com cópia 
para o capitão do navio.

13. O armador assegura, a suas expensas, o alojamento 
e a alimentação dos observadores em condições idênticas 
às dos ofi ciais, em conformidade com as possibilidades 
práticas no navio.

14. O salário e os encargos sociais do observador fi cam 
a cargo da ORP competente.

15. As Partes consultam-se o mais rapidamente possí-
vel com os países terceiros interessados sobre a defi nição 
de um sistema de observadores regionais e a escolha da 
organização regional de pesca competente. Na pendência 
da aplicação de um sistema de observadores regionais, 
os navios autorizados a pescar na zona de pesca de Cabo 
Verde no âmbito do Acordo embarcarão, em vez dos 
observadores regionais, observadores designados pelas 
autoridades cabo-verdianas competentes, em conformi-
dade com as regras defi nidas supra.

CAPÍTULO VIII

Controlo

1. A Comunidade Europeia mantém uma lista actua-
lizada dos navios para os quais foi emitida uma licença 
de pesca em conformidade com as disposições do presente 
Protocolo. Essa lista é notifi cada às autoridades de Cabo 
Verde encarregadas do controlo da pesca, imediatamente 
após a sua elaboração e, em seguida, aquando de cada 
actualização. 

2. Entrada e saída de zona:

2.1. Os navios comunitários notificam, com pelo 
menos três horas de antecedência, as autoridades compe-
tentes de Cabo Verde incumbidas do controlo das pescas 
da sua intenção de entrar ou sair da zona de pesca de 
Cabo Verde e declaram as quantidades totais e as espécies 
a bordo.

2.2. Aquando da notifi cação de saída, os navios comu-
nicam igualmente a sua posição. Estas comunicações são 
efectuadas prioritariamente por fax, e, no caso dos navios 
não equipados com fax, por rádio ou correio electrónico.
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2.3. Um navio surpreendido a pescar sem ter informado 
a autoridade competente de Cabo Verde é considerado 
um navio em infracção.

2.4. Os números de fax e de telefone e o endereço 
electrónico são comunicados no momento da emissão da 
licença de pesca.

3. Processos de controlo

3.1. Os capitães dos navios comunitários que exercem 
actividades de pesca nas águas de pesca de Cabo Verde 
autorizam e facilitam a subida a bordo e o cumprimen-
to das missões de qualquer funcionário de Cabo Verde 
encarregado da inspecção e do controlo das actividades 
de pesca.

3.2. A presença destes funcionários a bordo não deve 
exceder o tempo necessário para o desempenho das suas 
tarefas.

3.3. Após cada inspecção e controlo, é emitido um cer-
tifi cado ao capitão do navio.

4. Controlo por satélite

4.1. Todos os navios comunitários que pescam ao abrigo 
do Acordo serão objecto de acompanhamento por satélite, 
de acordo com as disposições a adoptar no primeiro ano 
do Protocolo. Essas disposições entrarão em vigor no 
décimo dia seguinte à notifi cação pelo Governo de Cabo 
Verde à delegação da Comunidade Europeia em Cabo 
Verde da entrada em funcionamento do organismo cabo-
verdiano encarregado do controlo dos navios de pesca 
por satélite.

5. Apresamento

5.1. As autoridades competentes de Cabo Verde infor-
mam o Estado de pavilhão e a Comissão Europeia, no 
prazo máximo de 24 horas, de qualquer apresamento de 
um navio comunitário, ocorrido nas águas de pesca de 
Cabo Verde, e de qualquer aplicação de sanções a esse 
navio.

5.2. Ao mesmo tempo, é comunicado ao Estado de 
pavilhão e à Comissão Europeia um relatório sucinto 
sobre as circunstâncias e os motivos que suscitaram o 
apresamento.

6. Auto de apresamento

6.1. O capitão do navio deve assinar o auto relativo à 
ocorrência lavrado pela autoridade competente de Cabo 
Verde.

6.2. A sua assinatura não prejudica os direitos e meios 
de defesa a que pode recorrer em relação à infracção que 
lhe é imputada.

6.3. O capitão deve conduzir o seu navio ao porto 
indicado pelas autoridades de Cabo Verde. Em caso de 
infracção menor, a autoridade competente de Cabo Ver-
de pode autorizar o navio apresado a continuar as suas 
actividades de pesca.

7. Reunião de concertação em caso de apresamento

7.1. Antes de prever a adopção de eventuais medidas 
contra o capitão ou a tripulação do navio ou qualquer 
acção contra a carga e o equipamento do navio, com 
excepção das destinadas à preservação das provas rela-
tivas à presumível infracção, é realizada uma reunião 
de concertação, no prazo de um dia útil após recepção 
das informações supramencionadas, entre a Comissão 
Europeia e as autoridades competentes de Cabo Verde, 
com a eventual participação de um representante do 
Estado-Membro em causa. 

7.2. Aquando da concertação, as Partes trocam entre si 
quaisquer documentos ou informações úteis, susceptíveis 
de contribuir para esclarecer as circunstâncias dos factos 
verifi cados. O armador, ou o seu representante, é infor-
mado do resultado da concertação, bem como de quais-
quer medidas que possam resultar do apresamento.

8. Resolução do apresamento

8.1. Antes de qualquer processo judicial, procurar-se-
á resolver a presumível infracção por transacção. Este 
processo termina, o mais tardar, três dias úteis após o 
apresamento.

8.2. Em caso de transacção, o montante da multa 
aplicada é determinado em conformidade com a regula-
mentação de Cabo Verde.

8.3. Se a questão não tiver sido resolvida por transacção 
e for apresentada à instância judicial competente, o ar-
mador deposita num banco designado pelas autoridades 
competentes de Cabo Verde uma caução bancária, fi xada 
em função das despesas originadas pelo apresamento, 
bem como do montante das multas e reparações de que 
são passíveis os responsáveis pela infracção.

8.4. A caução bancária é irrevogável antes da conclu-
são do processo judicial. A caução é liberada logo que o 
processo seja concluído sem condenação. De igual modo, 
em caso de condenação em multa inferior à caução de-
positada, o saldo residual é liberado pelas autoridades 
competentes de Cabo Verde.

8.5. O navio é libertado e a sua tripulação autorizada 
a sair do porto:

– Quer imediatamente após o cumprimento das 
obrigações decorrentes da transacção;

– Quer após o depósito da caução bancária referi-
da no ponto 8.3 supra e sua aceitação pelas 
autoridades competentes de Cabo Verde, na 
pendência da conclusão do processo judicial.

9. Transbordos

9.1. Os navios que pretendem proceder a um transbor-
do das capturas nas águas de Cabo Verde devem efectuar 
essa operação nas águas dos portos cabo-verdianos.
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9.2. Os armadores desses navios devem notificar 
as autoridades competentes de Cabo Verde, com pelo 
menos dois dias úteis de antecedência, das seguintes 
informações:

– Nome dos navios de pesca que devem efectuar um 
transbordo;

– Nome do cargueiro transportador;

– Tonelagem, por espécie, a transbordar;

– Dia do transbordo;

– Certifi cado sanitário do navio de transbordo.

9.3. O transbordo é considerado uma saída da zona de 
pesca de Cabo Verde. Os navios devem, pois, apresentar 
às autoridades competentes de Cabo Verde as declarações 
de capturas e notifi car a sua intenção de continuar a 
pescar ou de sair da zona de pesca de Cabo Verde.

9.4. É proibida, na zona de pesca de Cabo Verde, qual-
quer operação de transbordo de capturas não referida nos 
pontos supra. Os infractores incorrerão nas sanções pre-
vistas pela regulamentação em vigor em Cabo Verde.

10. Os capitães dos navios comunitários que efectuem 
operações de desembarque ou transbordo num porto de 
Cabo Verde autorizam e facilitam o controlo dessas opera-
ções pelos inspectores cabo-verdianos. No termo de cada 
inspecção e controlo no porto, é emitido um certifi cado 
ao capitão do navio.

APÊNDICES

1. Formulário de pedido de licença

2. Diário de bordo da ICCAT

3. Coordenadas da zona de pesca de Cabo Verde (a for-
necer pelas autoridades de Cabo Verde antes da entrada 
em vigor do Acordo e do Protocolo VMS).

Apêndice 1

Ministério das Pescas

Pedido de licença para embarcações de pesca industrial 
estrangeiras:

1. Nome do armador;

2. Endereço do armador;

3. Nome do representante ou agente local do armador;

4. Endereço do representante ou agente local do armador;

5. Nome do capitão;

6. Nome do navio;

7. Número de registo;

8. Data e local de construção;

9. Nacionalidade do pavilhão;

10. Porto de registo;

11. Porto de armamento;

12. Comprimento (f.f.);

13. Largura;

14. Arqueação bruta;

15. Arqueação líquida;

16. Capacidade do porão;

17. Capacidade de refrigeração ou congelação;

18. Tipo e potência do motor;

19. Artes de pesca;

20. Número de tripulantes;

21. Sistema de comunicação;

22. Indicativo de chamada;

23. Sinais de marcação;

24. Operações de pesca a desenvolver;

25. Local de desembarque das capturas;

26. Zonas de pesca;

27. Espécies a capturar;

28. Período de validade;

29. Condições especiais;

30. Outras actividades do requerente em Cabo 
Verde.

Parecer da Direcção -Geral das Pescas;

Despacho do Ministério das Pescas, da Agricultura e 
da Animação Rural:
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Apêndice 2 
DIÁRIO DE BORDO DA ICCAT PARA A PESCA DO ATUM 

  

 

Nome do navio: 
……………….…………………………………………………………………….

Tonelagem de arqueação bruta:  
………………………………………………….............................

Mês Dia Ano Porto 
Estado de pavilhão:  
………………..…………………………………………………...........................

Capacidade – (TM): 
………………………………………………………………........

Palangre 
Isco vivo 
Rede de cerco com retenida 
Rede de arrasto 
Outros 

Número de registo:  
………………………………………………………………...................................

Capitão: ………………………………………………………....

   

 

Armador: ………………………………………………………….......................... Número de tripulantes:  
….…………………………………………………........................

Endereço: 
………………………..…………………………………………………………....

Data da comunicação: 
……………….………………………………………………......

 
SAÍDA do navio: 
 
REGRESSO do 
navio: 

 
 

(Autor da comunicação):………………………….......................
  
……………………………………………….................................

Número de dias no 
mar: Número de dias de pesca: 

Número de lanços: N° da saída de pesca:

  

 
Data Rectângulo Capturas Isco usado na pesca 

 

Mês Dia 

La
tit

ud
e 

N
/S
 

Lo
ng

itu
de

 E
/O
  

T.º da 
água à 

superfíci
e 

(.ºC) 
 

Esforço de 
pesca 

 
Número de 

anzóis 
utilizados 

Atum do Sul 
 

 
Thunnus 

thynnus ou 
maccoyi 

 
Atum 

albacora 
 

 
Thunnus 

albacares

 
Atum patudo

 

 
Thunnus 
obesus 

 
Atum voador

 
Thunnus 
alalunga 

 
Espadarte 

 

 
Xiphias 
gladius 

 
Espadim raiado 
Espadim branco 

 

 
Tetraptunus 

audax ou albidus 

 
Espadim negro

 

 
Makaira 
indica 

 
Veleiros 

 
Istiophorus albicane 

ou platypterus 

 
Gaiado 

 

 
Katsuwonus 

pelamis 

Capturas mistas 

 
 

Total diário
 
 
 

(peso em kg 
exclusivamen

te) 

A
gu

lh
ão
 

Po
ta
 

Is
co

 v
iv

o 

 
Outros 

     N.º Peso em kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg N.º kg     

          

          

         

         

         

         

         

         
 

QUANTIDADES DESEMBARCADAS (KG)       

Observações    

1 – Utilizar uma folha por mês e uma linha por dia.  3 – Por "dia" entende-se o dia de calagem do palangre. 5 – A última linha (Quantidades desembarcadas) só deve ser preenchida no final da saída de 
pesca. Indicar o peso real no momento do desembarque. 

2 – No final de cada saída, transmitir uma cópia do diário de bordo ao 
respectivo correspondente ou à ICCTA, Calle Corazón de María, 8, 28002 
Madrid. Espanha. 

 4 – O rectângulo de pesca designa a posição do navio. Arredondar os minutos e 
indicar o grau de latitude e de longitude. Indicar N/S e E/W. 6 – As presentes informações são estritamente confidenciais.  

Apêndice 2

Protocolo (VMS)

Que fi xa as disposições relativas ao acompanhamento 
por satélite dos navios de pesca da Comunidade que 
pescam na ZEE cabo-verdiana

1. As disposições do presente Protocolo completam 
o Protocolo que fixa, para o período compreendido 
entre 1 de Setembro de 2006 e 31 de Agosto de 2011, as 
possibilidades de pesca e a contrapartida fi nanceira pre-
vistas no Acordo de Parceria no domínio da pesca entre a 
Comunidade Europeia e a República de Cabo Verde e são 
aplicáveis em conformidade com o ponto 4.1 do capítulo 
VII “Controlo” do seu anexo.

2. Todos os navios de pesca de mais de 15 metros de 
comprimento de fora a fora que pesquem no âmbito do 
Acordo de Pesca CE/Cabo Verde serão localizados por sa-
télite sempre que se encontrem na ZEE de Cabo Verde.

– Para fi ns do localização por satélite, as autoridades 
cabo-verdianas comunicarão à Parte comuni-
tária as coordenadas (latitudes e longitudes) 
da ZEE cabo-verdiana;

– As autoridades cabo-verdianas transmitirão essas 
informações em formato informático, expressas 
em graus decimais no sistema WGS 84.

3. As Partes procederão a uma troca de informações 
no respeitante aos endereços X.25 e às especifi cações 
utilizadas nas comunicações electrónicas entre os seus 
centros de controlo, em conformidade com as condições es-
tabelecidas nos pontos 5 e 7. Essas informações incluirão, 
na medida do possível, os nomes, os números de telefone, 

de telex e de fax e os endereços electrónicos (Internet ou 
X.400), que podem ser utilizados para as comunicações 
gerais entre os Centros de Controlo.

4. A posição dos navios é determinada com uma 
margem de erro inferior a 500 m e com um intervalo de 
confi ança de 99 %.

5. Sempre que um navio que pesca no âmbito do Acor-
do e é sujeito à localização por satélite nos termos da 
legislação comunitária entrar na ZEE cabo-verdiana, as 
subsequentes comunicações de posição serão imediata-
mente transmitidas pelo centro de controlo do Estado 
de pavilhão ao Centro de Vigilância das Pescas (CVP) 
de Cabo Verde, com uma periodicidade máxima de três 
horas (identifi cação do navio, longitude, latitude, rumo 
e velocidade). Estas mensagens são identifi cadas como 
Comunicações de Posição.

6. As mensagens referidas no ponto 5 são transmitidas 
por via electrónica no formato X.25, ou outro protocolo 
de segurança. As mensagens são comunicadas em tempo 
real, em conformidade com o formato do quadro II.

7. Em caso de defi ciência técnica ou de avaria, que 
afecte o dispositivo de localização permanente por satélite 
instalado a bordo do navio de pesca, o capitão do navio 
transmite, em tempo útil, ao centro de controlo do Estado 
de pavilhão e ao CVP cabo-verdiano, por fax, as informações 
previstas no ponto 5. Nestes casos, será necessário 
enviar uma comunicação de posição global de nove em 
nove horas. A comunicação de posição global incluirá 
as comunicações de posição registadas pelo capitão do 
navio de três em três horas, de acordo com as condições 
previstas no ponto 5.
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O centro de controlo do Estado de pavilhão enviará 
estas mensagens ao CVP cabo-verdiano. O equipamento 
defeituoso será consertado ou substituído no prazo máximo 
de um mês. Caso contrário, o navio em causa deverá sair 
da ZEE cabo-verdiana no termo desse prazo. 

8. Os centros de controlo dos Estados de pavilhão 
vigiarão as deslocações dos seus navios nas águas cabo-
verdianas. Se o acompanhamento dos navios não for efec-
tuado nas condições previstas, o CVP cabo-verdiano será 
informado desse facto imediatamente após a verifi cação 
e será aplicável o processo previsto no ponto 7.

9. Se o CVP cabo-erdiano estabelecer que o Estado 
de pavilhão não comunica as informações previstas no 
ponto 5, os serviços competentes da Comissão Europeia 
serão imediatamente informados desse facto.

10. Os dados de vigilância comunicados à outra Parte, 
em conformidade com as presentes disposições, destinar-
se-ão exclusivamente ao controlo e à vigilância pelas 
autoridades cabo-verdianas da frota comunitária que 
pesca no âmbito do Acordo de Pesca CE/Cabo Verde. 
Esses dados não podem, em caso algum, ser comunicados 
a outras Partes.

11. As componentes do suporte lógico (software) e físico 
(hardware) do sistema de localização por satélite devem 
ser fi áveis e não permitir qualquer falsifi cação das posições 
ou manipulação.

O sistema deve ser totalmente automático e estar 
sempre operacional, independentemente das condições 
ambientais e climatéricas. É proibido destruir, danifi car, 
tornar inoperacional ou interferir com o sistema de loca-
lização por satélite.

Os capitães dos navios assegurar-se-ão de que:

– Os dados não são alterados;

– A antena ou as antenas ligadas ao equipamento de 
localização por satélite não são obstruídas;

– A alimentação eléctrica do equipamento de locali-
zação por satélite não é interrompida;

– O equipamento de localização por satélite não é 
desmontado.

12. As Partes acordam em trocar, a pedido de uma 
delas, informações relativas ao equipamento utilizado 
para a localização por satélite, a fi m de verifi car que cada 
equipamento é plenamente compatível com as exigências 
da outra Parte para efeitos das presentes disposições.

13. Qualquer litígio relativo à interpretação ou à aplicação 
das presentes disposições é objecto de consulta entre as Partes 
na Comissão Mista prevista no artigo 9.º do Acordo.

14. As Partes acordam em rever, se necessário, essas 
disposições.

 
TRANSMISSÃO DAS MENSAGENS VMS A CABO VERDE 

COMUNICAÇÃO DE POSIÇÃO 
 

Dado Código Obrigatório/ 
Facultativo 

Observações 

Início do registo SR O Dado relativo ao sistema – indica o início do registo 

Destinatário AD O Dado relativo à mensagem – destinatário. Código ISO alfa-3 do país 

Remetente FR O Dado relativo à mensagem – remetente. Código ISO alfa-3 do país 

Estado de pavilhão FS F  

Tipo de mensagem TM O Dado relativo à mensagem – tipo de mensagem "POS" 

Indicativo de chamada rádio RC O Dado relativo ao navio – indicativo de chamada rádio internacional do 
navio 

Número de referência interno 
da Parte Contratante IR F Dado relativo ao navio – número único da Parte Contratante (código 

ISSO-3 do Estado de pavilhão, seguido de um número) 

Número de registo externo XR O Dado relativo ao navio – número lateral do navio 

Latitude LA O Dado relativo à posição do navio – posição em graus e minutos N/S 
GGMM (WGS-84) 

Longitude LO O Dado relativo à posição do navio – posição em graus e minutos E/W 
GGGMM (WGS-84) 

Rumo CO O Rota do navio à escala de 360.º 

Velocidade SP O Velocidade do navio em décimos de nós 

Data DA O Dado relativo à posição do navio – data de registo da posição TUC 
(AAAAMMDD) 

Hora TI O Dado relativo à posição do navio – hora de registo da posição TUC 
(HHMM) 

Fim do registo ER O Dado relativo ao sistema – indica o fim do registo 
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Jogo de caracteres: ISO 8859.1
As transmissões de dados têm a seguinte estrutura:

– Duas barras oblíquas (//) e um código assinalam o 
início de um elemento de dados;

– Uma só barra oblíqua (/) separa o código e os dados.
Os dados facultativos devem ser inseridos entre o início 

e o fi m do registo.
LIMITES DA ZEE CABO-VERDIANA

COORDENADAS DA ZEE
COORDENADAS DO CVP CABO-VERDIANO

Nome do CVP:
Tel. SSN:
Fax SSN:
E -mail SSN:
Tel. DSPG:
Fax DSPG:
Endereço X25 =
Declaração entradas/saídas:

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
–––––––o§o–––––––

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR

E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

–––––––
Gabinete dos Ministros 

Portaria nº 6/2007
de 26 de Março

Nos termos do n° 2 do artigo 52° dos Estatutos da 
Universidade de Cabo Verde, aprovados pelo Decreto-Lei 
n° 53/2006, de 20 de Novembro, compete aos membros 
de Governo responsáveis pelo ensino superior e pelas 
fi nanças a fi xação, por portaria conjunta, da remuneração 
do Reitor e dos Vice-Reitores da Uni-CV.

Por resoluções números 62/2006, de 21 de Novembro 
e 64/2006 de 13 de Dezembro foram nomeados o Reitor 
e os Vice-Reitores que deverão, durante o período da 
instalação da Universidade de Cabo Verde desempenhar 
as suas respectivas funções.

Convindo dar corpo ao disposto nos actos atrás men-
cionados, ao abrigo do alínea c) do artigo 204° da Cons-
tituição, manda o Governo da República de Cabo Verde 
pelas Ministras da Educação e Ensino Superior e das 
Finanças e Administração Pública, o seguinte:

Artigo 1°

Objecto

O presente diploma fi xa as remunerações a serem 
atribuídas aos cargos de Reitor e Vice Reitores da Uni-
versidade de C abo Verde. 

Artigo 2°

Remuneração do Reitor

Ao Reitor é afi xada a remuneração mensal ilíquida de 
300.000$00 (trezentos mil escudos. 

Artigo 3° 

Remuneração dos Vice – Reitores

Ao Vice-Reitor é afi xada a remuneração mensal ilíquida 
de 258.000$00 (duzentos e cinquenta e oito mil escudos).

Artigo 4°

Remuneração dos Pró – Reitores

Ao Pró-Reitor é afi xada a remuneração mensal ilíquida 
de 237.000$00 (duzentos e trinta e sete mil escudos).

Artigo 5°

Entrada em vigor

Esta portaria entra imediatamente em vigor.
Gabinete das Ministras da Educação e Ensino Superior 

e das Finanças e Administração Pública, na Praia, aos 24 
de Janeiro de 2007. – As Ministras, Filomena de Fátima 
Ribeiro Martins - Cristina Duarte.

Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 270$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.
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